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O que reserva  
o futuro para  
as concessões 
das águas?

O setor das águas em Portugal en-
contra-se num momento crucial 
neste momento. É necessário reno-
var infraestruturas no país, combater 
as perdas significativas de água em 
alguns pontos do país, mas também 
ter em atenção a sustentabilidade 
deste recurso escasso, num país onde 
existe escassez de água, e em que as 
alterações climáticas estão a provo-
car novos desafios para este setor. 

Neste cenário, as empresas priva-
das querem dar um “maior contri-
buto” para o futuro do setor da água. 
“Acreditamos que o futuro do setor 
passa pela criação de condições para 
uma maior competitividade, que 
passe por um maior contributo do 
setor privado e que promova uma 
maior aposta na eficiência e na ino-
vação, tornando o setor mais atrati-
vo para o financiamento de que ca-
rece”, segundo o presidente da dire-
ção da Associação das Empresas 
Portuguesas para o Setor do Am-
biente (AEPSA), Eduardo Marques. 

“A bem do setor das águas, dos ci-
dadãos e do país, a AEPSA acredita 
que é preciso promover uma nova 
visão para a água, não política, mas 
sim assente num setor concorren-
cial, tecnologicamente evoluído que 
acrescente valor ao produto do país, 
passando de um setor tradicional-
mente consumidor de avultados 
meios financeiros, para gerador de 
riqueza sustentável e com qualidade 
de serviço acrescida aos utilizado-
res. Será necessário igualar as con-
dições de acesso aos diferentes in-
tervenientes no setor, eliminando 
as barreiras existentes à participa-
ção do sector privado”, segundo o lí-
der da AEPSA. 

Analisando os “diferentes indica-
dores constantes nos relatórios de 
acompanhamento do Plano Estra-

tégico Nacional PENSAAR 2020, 
que se confirmaram na auditoria do 
Banco Mundial realizada no final do 
ano passado, verifica-se uma preo-
cupante estagnação da maioria dos 
indicadores de desempenho e dife-
renças substanciais (para baixo) face 
aos objetivos traçados no Plano”, 
destacou este responsável. 

“No entanto, comparando-se o 
desempenho por tipo de modelo de 
gestão, de imediato se verifica que o 
setor privado, cuja expressão repre-
senta cerca de 20% da população, 
tem em geral melhores indicadores 
e é o setor que tem contribuído de 
forma positiva para a evolução da 
média nacional desses indicadores. 
Aliás, verifica-se que, apesar de 
muitos indicadores estarem global-

mente abaixo do valor estabelecido 
no PENSAAR 2020 o setor privado 
concessionado já ultrapassou há al-
guns anos os valores objetivos para 
o final do Plano”, sublinhou Eduar-
do Marques. 

Pela sua parte, olhando para o fu-
turo das concessões de água, o Go-
verno disse que o regulador do setor 
está a estudar o atual modelo de 
concessões privadas em Portugal. 

“Temos conhecimento que a ER-
SAR tem vindo a estudar o atual 
modelo de concessões privadas, po-
dendo resultar a apresentação de al-
gumas propostas”, segundo a secre-
tária de Estado do Ambiente. 

Analisando quais as principais 
prioridades para a próxima década, 
Inês dos Santos Costa destaca a 
reabilitação de infraestruturas e 
assegurar a sustentabilidade eco-
nómica do setor. 

“Não obstante nos últimos 30 
anos ter havido um trabalho subs-
tancial de evolução do setor, subsis-
tem alguns desafios como os de as-
segurar maior resiliência das in-
fraestruturas e dos sistemas e me-
lhor qualidade do serviço prestado 
aos consumidores, o de garantir a 
adequada manutenção e reabilita-
ção dos sistemas existentes e o de 
assegurar a sustentabilidade econó-
mica destes serviços essenciais. São 
desafios bastante complexos que 
certamente estarão no topo das 
prioridades do plano estratégico 
(PENSAARP 2030), atualmente em 
elaboração, e que definirá de forma 
mais concreta os grandes objetivos a 
assegurar na próxima década”, se-
gundo a governante. 

Mas na proposta do Orçamento 
do Estado (OE) para 2021, existe 
uma norma que está a levantar po-
lémica no setor das águas.  

A AEPSA está a estudar a possibi-
lidade de avançar com uma queixa 
na Comissão Europeia contra o Es-
tado português, conforme noticiou 

Setor privado quer ter maior papel no setor das águas. Governo diz que  
é preciso investir mais nas infraestruturas e melhorar qualidade do serviço.

ANDRÉ CABRITA-MENDES 
amendes@jornaleconomico.pt
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“A bem do setor  
das águas, dos 
cidadãos e do país,  
a AEPSA acredita que 
é preciso promover 
uma nova visão  
para a água,  
não política, mas sim 
assente num setor 
concorrencial”, 
segundo o líder  
da AEPSA,  
Eduardo Marques 

Portugal tem pela frente um 
problema de escassez de 
água que tenderá a agravar-
-se ao longo das próximas 
décadas, devido às alterações 
climáticas. O país tem de en-
contrar soluções que permi-
tam assegurar uma utiliza-
ção eficiente deste recurso 
que não só é essencial à vida 
humana como estratégico 
para o país. 

Quaisquer soluções que 
possam existir irão depender 
do envolvimento de todos, 
nomeadamente do Estado, 
dos players privados e dos ci-
dadãos e consumidores. Por 
essa razão, neste Especial 
ouvimos as opiniões de deci-
sores políticos e regulató-
rios, bem como de diversos 
especialistas e líderes do se-
tor das águas.  

De todos os caminhos que 
analisamos neste Especial, 
há dois que merecem ser 
destacados. 

O primeiro será a necessi-
dade de investir em infraes-
truturas e em novas tecnolo-
gias, como formas de en-
frentar o problema da escas-
sez de água. Por exemplo, 
investir em novos sistemas 
que permitam um uso mais 
eficiente da água, ou cons-
truir centrais de dessaliniza-
ção. O aproveitamento das 
águas residuais seria tam-
bém uma solução. Mas para 
que esta aposta em novas 
tecnologias e infraestruturas 
se torne realidade é necessá-
rio criar condições para 
atrair investimento. 

O segundo será o reforço 
da literacia da população no 
que toca à utilização eficien-
te da água. Precisamos de 
uma mudança cultural seme-
lhante à que teve lugar nou-
tras áreas nas últimas déca-
das. Nós, cidadãos, temos de 
nos consciencializar de que 
usar bem a água é uma obri-
gação de todos. Sem essa 
mudança, todos os esforços 
revelar-se-ão inúteis. ●

O desafio 
da água

EDITORIAL 

FILIPE ALVES 
Diretor

o Jornal Económico (JE) a 30 de ou-
tubro, devido a esta medida que 
prevê empréstimos pelo Fundo de 
Apoio Municipal (FAM) para “pa-
gamento a concessionários decor-
rente de resgate de contrato de con-
cessão de exploração e gestão de 
serviços municipais de abasteci-
mento público de água, de sanea-
mento de águas residuais ou de ges-
tão de resíduos urbanos”.  

“A associação está a ponderar o 
envio de uma queixa a Bruxelas 
contra o Estado português, como 
já fez no passado, também por ra-
zões de concorrência, e onde obte-
ve total sucesso”, disse então o lí-
der da AEPSA ao JE. 

Sobre a inclusão desta medida na 
proposta do Orçamento do Estado 
(OE) para 2021, a secretária de Esta-
do do Ambiente refere que a norma 
é “praticamente igual” à que existia 
no OE deste ano, destacando que “es-
tas concessões são reguladas pela 

ESPECIAL FUTURO DA ÁGUA



6 novembro 2020  |  III 

ERSAR, a entidade reguladora do se-
tor, que emite parecer prévio sempre 
que há a celebração de novos contra-
tos, processos de reequilíbrio dos 
mesmos ou o resgate das concessões. 
O Ministério do Ambiente e da Ação 
Climática e, em particular, a Secreta-
ria de Estado do Ambiente, não tem 
qualquer intervenção direta nestes 
processos, que são inteiramente da 
responsabilidade dos municípios”. 

Em relação ao resgate da conces-
são da Be Water decidido pela câ-
mara municipal de Paredes em se-
tembro, Inês dos Santos Costa não 
quis comentar este caso, preferindo 
destacar o “importante papel” do se-
tor privado. 

“Sabemos que tem havido algumas 
decisões de alguns municípios no 
sentido de resgatar as concessões, 
mas também tem havido outros mu-
nicípios que decidem celebrar novos 
contratos - por exemplo, o caso re-
cente de Vila Real de Santo António 

- e rever ou aditar os respetivos con-
tratos de concessão. São matérias 
que dizem respeito aos concedentes 
e aos concessionários, mas, natural-
mente, sabemos que o setor privado 
teve e continua a ter um importante 
papel, detendo know-how para a ges-
tão dos serviços”. 

Por sua vez, o presidente da AEP-
SA alertou para o que considera ser 
os riscos financeiros desta decisão 
para os munícipes deste concelho 
do distrito do Porto. 

“Estou convicto que é uma deci-
são que lesa, no curto e no longo 
prazo, os interesses dos pareden-
ses, quer a nível de qualidade do 
serviço como a nível financeiro, 
podendo, a concretizar-se o resga-
te, comprometer para várias gera-
ções a capacidade financeira do 
município, bem como obrigar à 
implementação futura de tarifas 
substancialmente superiores”, se-
gundo Eduardo Marques. ●

Portugal vai ter 400 milhões de eu-
ros nos próximos 10 anos para 
combater a seca. Este valor está in-
cluído no Plano de Recuperação e 
Resiliência e visa dar resposta à 
falta de água, principalmente nas 
regiões do Alentejo e do Algarve. 

Estes programas no setor da 
água “têm como principal objetivo 
dar resposta ao problema estrutu-
ral da seca hidrológica, com ten-
dência de agravamento devido ao 
efeito expectável das alterações cli-
máticas. Os impactos deste proble-
ma serão muito significativos na 
economia, no bem-estar das popu-
lações e no aumento da pressão so-
bre as massas de água, depaupe-
rando o seu estado, pelo que é fun-
damental conseguirmos antecipar 
e mitigar essa escassez hídrica”, 
disse ao Jornal Económico a secre-
tária de Estado do Ambiente, Inês 
dos Santos Costa.  

Estes investimentos visam asse-
gurar a “resiliência dos territórios, 
sobretudo nas regiões do Alentejo 
e Algarve aos episódios de escas-
sez, promovendo a manutenção da 
disponibilidade de água e da quali-
dade de serviço, através de uma 
gestão interanual das disponibili-
dades hídricas, da adoção de medi-
das de eficiência hídrica em todos 
os setores económicos e do inves-
timento em novas origens de água 
com vista a aumentar a resiliência 
dessas disponibilidades, tendo por 
base os cenários de alterações cli-
máticas previstos para estas zonas. 
Pretendem também contribuir 
para uma diversificação da ativida-
de económica no Alentejo e no Al-
garve e o desenvolvimento econó-
mico e social duas regiões, desde 
que assegurada a sua sustentabili-
dade ambiental, tendo em conta as 
atuais condições de escassez hídri-
ca e o contexto pandémico”, se-
gundo a governante. 

Inês dos Santos Costa destaca 
que as “bases para os planos de efi-
ciência hídrica do Algarve, já con-
cluído, e o do Alentejo, em elabo-
ração, irão detalhar um conjunto 
de medidas e projetos distribuídos 
pelas diferentes dimensões da ges-
tão da procura e da gestão da ofer-
ta das disponibilidades hídricas, 
com vista a suportar as atividades 

económicas atuais, assegurando 
menores oscilações na atividade 
económica e no emprego, atual-
mente extremamente sazonais”. 

Olhando para a próxima década, 
a secretária de Estado do Ambien-
te destaca que o “setor da água 
continuará a ser essencial para o 
desenvolvimento económico do 
país na próxima década. No con-
texto do Green Deal Europeu, pre-
vê-se uma maior ênfase na concre-
tização de projetos de redução da 
poluição e de promoção da econo-
mia circular e da descarbonização”. 

A governante sublinha os três 
objetivos mais importantes nos 
próximos anos. Em primeiro lu-
gar, a “resolução dos problemas 
ambientais que persistem, relacio-
nados com a proteção das massas 
de água a nível nacional, como é o 
caso da Ribeira dos Milagres, de 
regiões do país com elevadas den-
sidades populacionais e baixas ta-
xas de cobertura em serviços de sa-
neamento. Os investimentos ne-

cessários são elevados e apesar de 
serem problemas muito bem iden-
tificados, não podem ser resolvi-
dos na totalidade em um ou dois 
anos, pelo que importa desenvol-
ver ativamente soluções para a sua 
resolução gradual”. Em segundo, a 
“mudança do paradigma de um 
país a duas velocidades, tornando-
-o mais coeso na relação com a 
gestão dos recursos hídricos e nos 
serviços de águas”. Por último, a 
“promoção da inovação. É muito 
importante fomentar a inovação 
junto do capital humano, na ino-
vação tecnológica, mas também na 
inovação de gestão e organizacio-
nal do setor”. 

No âmbito do Plano Nacional de 
Investimentos (PNI) 2030 estão 
previstos investimentos no valor 
de 5.400 milhões de euros para as 
áreas tuteladas pela secretária de 
Estado do Ambiente divididos por: 
ciclo urbano da água (2.000 mi-
lhões de euros), gestão de resíduos 
(758 milhões), passivos ambientais 
(130 milhões), proteção do litoral 
(800 milhões), gestão de recursos 
hídricos (1.310 milhões), gestão de 
efluentes agropecuários e agroin-
dustriais (400 milhões). 

Em relação aos impactos negati-
vos da pandemia na área do am-
biente, a secretária de Estado con-
sidera que nada muda. “As metas 
persistem, os objetivos do Plano 
Nacional de Energia e Clima 
(PNEC 2030) continuam válidos e 
são essenciais para uma sociedade 
mais resiliente. A Covid-19 não 
pode servir de desculpa para se 
abandonar a nossa ambição ao ní-
vel dos plásticos, deixar para mais 
tarde a redução de 55% de gases de 
efeito estufa ou descurar a prote-
ção das massas de água. Um siste-
ma ambiental saudável é condição 
essencial para uma saúde pública 
de qualidade e, portanto, as duas 
coisas estão interligadas. Este não 
é só um desafio do ambiente; é um 
desafio humano, pois dependemos 
do ambiente para sobreviver. O 
desenvolvimento sustentável 
pressupõe a existência de três pila-
res muito interligados e depen-
dentes: o da economia, o da socie-
dade e o do ambiente”, concluiu 
Inês dos Santos Costa. ● ACM

400 milhões  
para combater  
a seca em Portugal

FUTURO DA ÁGUA

Este valor vai servir para dar resposta ao problema da seca, principalmente  
no Alentejo e Algarve, segundo a secretária de Estado do Ambiente.

“Os impactos deste 
problema [seca] serão 
muito significativos 
na economia,  
no bem-estar das 
populações e no 
aumento da pressão 
sobre as massas de 
água”, segundo Inês 
dos Santos Costa
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Setor deve apostar  
em soluções tecnológicas

A água é um recurso relativamente 
escasso no território nacional. As 
barragens, que permitem armaze-
nar água da chuva, apresentam ní-
veis muito aquém da sua capacida-
de. Isto sem esquecer que, em todo 
o mundo, existe apenas 1% de água 
doce, sendo o restante constituído 
por água salgada dos oceanos. Para 
os especialistas mundiais, a água é 
um dos bens mais preciosos para a 
vida humana e não está a ser utili-
zada corretamente. 

O Jornal Económico (JE) falou 
com Miguel Doria, especialista em 
recursos hídricos da Unesco, para 
perceber de que forma Portugal 
pode fazer um uso mais inteligente 
e eficiente dos seus recursos hídri-
cos, uma vez que se encontra ro-
deado de mar a Oeste.  

“Um uso mais inteligente e efi-
ciente da água procura reduzir a 
procura, por exemplo através da re-
dução de percas em sistemas de dis-
tribuição e da modernização de tec-
nologias antiquadas, assim como da 
redução da contaminação. Procura 
também aumentar a oferta, por 
exemplo através da adoção de tec-
nologias e infrastruturas que per-
mitam o armazenamento, trata-
mento, reutilização e captação de 
água, incluindo a colheita de água 
atmosférica ou dessalinização da 
água do mar ou subterrânea”, expli-
ca o especialista, sendo que a gestão 
destes recursos “deve ser considera-
da no contexto do desenvolvimen-
to sustentável e da Agenda 2030”, e 
tendo como objetivo dar resposta a 
necessidades humanas, sociais, am-
bientais e económicas. 

Miguel Doria refere ainda que 
“o aumento da eficiência passa 
igualmente pela aposta em servi-
ços e indústrias que gerem maiores 
benefícios por quantidade de água 
utilizada”, sendo que este recurso 
“deve ser explicitamente conside-
rado de forma integrada nas estra-
tégias dos diversos setores onde 
ela é essencial, com base no poten-
cial hídrico de cada local”. 

Por exemplo, o especialista em 
recursos hídricos esclarece que “o 
comércio de ‘água virtual’ tem tam-

bém um papel importante a nível 
nacional, regional e mundial, per-
mitindo que zonas com escassez 
hídrica obtenham de outros pontos 
geográficos produtos e serviços 
que necessitam de grandes quanti-
dades de água na sua elaboração”.  

Perante a possibilidade da criação 
de mais centrais de dessalinização, 
ou seja, retirar o sal da água através 

de processos químicos, os especia-
listas admitem que esta é uma pos-
sibilidade para o futuro. O CEO do 
Grupo Aquapor, António Cunha, 
defende que os sistemas de dessali-
nização são uma opção que deveria 
ser explorada no futuro, mas que se 
trata de uma “solução muito cara”. 
Ainda assim, o responsável da 
Aquapor defende que estes sistemas 
serão “preponderantes para comba-
ter o stress hídrico em zonas costei-
ras áridas e de grande pressão turís-
tica”, sendo que o custo destas cen-
trais deve ser suportado pelo turis-
mo das regiões. 

O especialista da Unesco defen-
de a mesma posição do CEO do 
Grupo Aquapor. “A dessalinização 
é uma tecnologia importante para 
aumentar a disponibilidade de re-
cursos hídricos. É particularmente 
útil em zonas costeiras sob pressão 
demográfica e climática onde 
grande parte da população mun-
dial se encontra”.  

“Estima-se que tenha um papel 
cada vez mais relevante, devido 
ao aumento da escassez hídrica, 
ao desenvolvimento das tecnolo-
gias associadas, à diminuição dos 
seus custos e à redução do seu im-
pacto ambiental e energético”, 
afirma Miguel Doria ao JE, expli-
cando que “a sua adoção deve ser 
parte de planos integrais de ges-
tão de água, como forma de pro-
teger ou de recuperar sistemas hi-
drológicos que cumprem várias 
funções relevantes”. 

Face às alterações climáticas, 
Miguel Doria sustenta que se pre-
vê “uma redução da precipitação, 
impactando também a qualidade 
da água e aumentando a erosão nas 
zonas costeiras e estuários, com 
maior salinização das águas sub-
terrâneas e diminuição da recarga, 
a par da maior intensidade e fre-
quência de inundações, secas e in-
cêndios florestais”.  

“Existem vários cenários que 

permitem optar por medidas de 
adaptação para diminuir riscos, re-
duzindo a exposição e a vulnerabi-
lidade dos sistemas de abasteci-
mento público, dos setores produ-
tivos onde a água é essencial (agro-
pecuário, turístico) e dos ecossiste-
mas de água doce que prestam uma 
série de serviços fundamentais 
para a nossa sobrevivência e eco-
nomia. A adaptação procura igual-
mente tirar proveito de eventuais 
benefícios, e aumentar a robustez 
e resiliência destes sistemas. Apos-
tar no conhecimento e informar os 
diversos atores, apoiando a sua 
participação proativa, é funda-
mental para se identificar e imple-
mentar soluções viáveis. As impli-
cações das alterações climáticas 
para os recursos hídricos são sérias 
e uma adaptação bem-sucedida 
pode significar ganhos diretos e 
indiretos muito superiores aos in-
vestimentos realizados”, explica o 
especialista. ●

Os especialistas consideram que o bem mais precioso para a vida humana não está a ser bem utilizado. Como pode Portugal 
fazer um uso mais eficiente da água? Podem as centrais de dessalinização ser o futuro para o território nacional?

INÊS PINTO MIGUEL 
imiguel@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

“Aumento  
da eficiência  
passa igualmente  
pela aposta em 
serviços e indústrias 
que gerem maiores 
benefícios 
por quantidade  
de água utilizada”,  
diz Miguel Doria

ESPECIAL FUTURO DA ÁGUA



Os privados contrariam, no entanto, esta tendência 
conseguindo valores muito abaixo da média nacio-
nal. Se em termos nacionais o cenário das perdas 
de água não tem evoluído nos últimos anos, já nas 
concessões municipais privadas, responsáveis pelo 
abastecimento de cerca de 20% da população, a 
evolução é notória. A água não faturada passou de 
19,8% em 2015 para 17,9% em 2018. 
Para este bom desempenho tem contribuído de uma 
forma muito relevante a INDAQUA, o maior opera-
dor privado nacional na gestão de água e saneamen-
to, que serve cerca de 600 mil habitantes na zona do 
Grande Porto. A INDAQUA apresentou, em 2018, 
menos de metade das perdas a nível nacional, com 
apenas 14,3% de água não faturada. 
É a INDAQUA que gere os sistemas de abasteci-
mento nos três concelhos com melhor desempenho 
neste indicador - Santo Tirso, Trofa e Vila do Conde 
– onde se registam valores inferiores a 10% de água 
não faturada. Na lista dos 31 municípios que regista-
ram, em 2018, uma percentagem de água não fatu-
rada inferior a 20%, ou seja, com uma boa qualidade 
de serviço, estão todos os concelhos que têm os seus 
sistemas concessionados a empresas do grupo (Fafe, 
Matosinhos, Santa Maria da Feira, Oliveira de Aze-
méis, Santo Tirso, Trofa e Vila do Conde).
Se o país, no seu conjunto, tivesse o mesmo nível 
de desempenho dos municípios concessionados à 
INDAQUA não teriam sido perdidos, em 2018, 123 
milhões de metros cúbicos de água - o que seria o 
sufi ciente para abastecer o país por mais de 80 dias 
e haveria um ganho económico global da ordem de 
150 M€ por ano - o sufi ciente para reabilitar mais de 
2.000 km de rede anualmente.

A SOLUÇÃO PARA OS MUNICÍPIOS 
A INDAQUA, procurando partilhar a sua experiên-
cia nesta área, tem vindo a participar em projetos de 
redução das perdas com outras entidades gestoras, 
num modelo de contratos de desempenho, em que 
a sua remuneração fi ca condicionada ao atingimen-

to de objetivos efetivos de melhoria defi nidos em 
concurso público. O modelo contratual, inovador no 
setor da água em Portugal, prevê uma remuneração 
proveniente das poupanças geradas para o cliente 
(município), com base na efetiva efi ciência consegui-
da na redução de perdas de água.
Este modelo, inspirado nas empresas ESCO do setor 
energético, limita fortemente o risco da Entidade 
Adjudicante que contrata o apoio técnico e o inves-
timento necessário. É um tipo de contrato há muito 
utilizado noutros países, particularmente, com gran-
de sucesso pelo acionista da INDAQUA, Miya, e está 
a dar os primeiros passos em Portugal.
Em maio, a INDAQUA ganhou mais um contrato de 
efi ciência hídrica com remuneração em função da 
performance. O contrato, celebrado entre as Águas 
de Gaia e a INDAQUA, em consórcio com a SUEZ, 
terá a duração de cinco anos e prevê a implemen-
tação de medidas com vista à redução da água não 
faturada, para menos de 20%, e das perdas para va-
lores na ordem dos 11%, com previsão de ganhos 
líquidos acumulados para as Águas de Gaia superio-
res a dois milhões de euros.
Este novo contrato junta-se aos anteriormente cele-
brados com o município da Maia e com a Águas da 
Região de Aveiro – AdRA (em 9 dos 10 municípios 
que abastece). Os ganhos em efi ciência na gestão 
das redes traduzem-se em vantagens imediatas para 
a entidade gestora, ao nível da sustentabilidade fi -
nanceira e ambiental, mas também para os consumi-
dores, ao nível da qualidade da água fornecida e na 
fi abilidade do serviço. 
Com esta abordagem contratual, que se traduz numa 
verdadeira parceria, outros municípios podem atin-
gir igualmente níveis de efi ciência signifi cativos, su-
periores à média nacional, reduzindo drasticamente 
as suas perdas de água e os custos. 

UM MERCADO EM EXPANSÃO
O mercado dos contratos de performance está em 
expansão e pode ser uma ferramenta preciosa para 

solucionar os graves problemas de perdas de água 
em Portugal. Estes contratos são uma realidade ain-
da emergente no setor da água em Portugal, embora 
já tenham provado o seu valor noutros mercados. 
Este novo modelo contratual tem um potencial 
imenso na redução de perdas, mas também em ou-
tras áreas de negócio, nomeadamente, na gestão co-
mercial. A grande vantagem é que as empresas são 
pagas em função do real desempenho. Em vez de ser 
defi nido um preço independente dos resultados, as 
entidades gestoras pagam de acordo com as pou-
panças geradas na redução de perdas de água.
Apenas quatro entidades gestoras avançaram para 
este tipo de concursos em Portugal, mas a avaliar 
pelos bons resultados dos contratos em curso, será 
uma oportunidade para muitas outras estabelece-
rem parcerias com empresas que possuem conheci-
mento e tecnologia para reduzir as perdas de forma 
efi ciente. 
O modelo de partilha de risco é uma grande mais-
valia. A entidade gestora assume o investimento e é 
remunerada por uma parte da poupança económica 
gerada pela redução de perdas, dando o adjudicatá-
rio uma garantia fi nanceira de que resultados míni-
mos serão atingidos. 
Este é um modelo para responder a uma problemáti-
ca específi ca, que não ocupará, no entanto, o espaço 
das concessões, que propõe uma abordagem mais 
integrada e potenciadora de efi ciência em todas as 
áreas da gestão e operação. 

com o apoio

Perdas de água 
em Portugal 
mantêm-se nos 
30% há oito anos
Há oito anos que o índice de perdas de água em Portugal ronda os 30%. 
Este valor resulta de uma análise ao indicador que a Entidade Reguladora 
de Águas e Resíduos (ERSAR) monitoriza anualmente: a água não 
faturada, ou seja, a percentagem de água que entra no sistema, mas é 
perdida. A qualidade de serviço a este nível é, por isso, insatisfatória 
para cerca de 90% das 256 entidades gestoras a nível nacional que 
ultrapassam o máximo de 20% estabelecidos pelo regulador. Pedro Perdigão, Administrador do Grupo INDAQUA 



VI  |  6 novembro 2020

ESPECIAL PORTUGAL EXPORTADOR

“Desde o início  
do século já  
houve cinco 
períodos de seca” 

O presidente da Agência Portuguesa 
do Ambiente (APA) avisa que existe 
uma situação de “escassez” de água, 
principalmente na região sul de Por-
tugal. Em entrevista ao Jornal Eco-
nómico, Nuno Lacasta avança que há 
inúmeros projetos que vão tentar re-
verter esta falta de água, incluindo 
centrais de dessalinização no Algar-
ve, com a possibilidade de transpor-
tar água do Alqueva para o Algarve, 
estando estas duas soluções ainda em 
estudo. O responsável também de-
fende que é importante investir nos 
próximos anos na melhoria das redes 
de água, pois as perdas em alguns 
pontos do país chegam a atingir os 
30%. Numa região que sofre com a 
falta de água, o líder da APA também 
defende que os campos de golfe no 
Algarve têm de usar mais água resi-
dual tratada nos seus campos. 
 
Qual o cenário para os próximos 

anos em termos de falta de água 

em Portugal? 

A  situação é de facto de escassez. 
Para se perceber a importância há 
uma fonte de análise que é o índice 
de escassez, que determina por re-
gião hidrográfica o stress hídrico a 
que se encontra sujeito um determi-
nado território. Em Portugal temos 
várias regiões com maiores índices 
de escassez: 38% nas ribeiras do Oes-
te, 36% no rio Sado, 33% no rio Mira, 
27% nas ribeiras do Algarve, número 
que tenderá a agravar-se nos próxi-
mos anos, e 25% no Guadiana, um 
número que compara melhor com 
outros por causa do Alqueva. Se fi-
zermos uma média nacional, Portu-
gal tem um índice de escassez de 
14%, mais reduzido face aos valores 
anteriores, porque temos capacidade 

de armazenamento, de gestão e de 
pluviosidade a norte.  
 
No rio Tejo a situação 

é preocupante? 

No Tejo há uma diminuição de cer-
ca de 24%-25% face ao histórico de 
escoamento, isto é, está a chegar me-
nos 25% da água a Portugal do que 
acontecia historicamente. O que 
chega é suficiente para cumprir ca-
balmente os limites de convenção de 
albufeira, mas isto implica que Por-
tugal e Espanha têm de olhar para a 
disponibilidade e para os usos de 
forma completamente diferente da-
quela que faziam historicamente, em 
que licença pedida era licença conce-
dida. O futuro não vai ser assim, va-
mos ter de olhar para as licenças 
existentes, vamos ter de olhar para 
as licenças novas e vamos ter que no 
fundo racionar um recurso escasso. 
Isto é relevantíssimo para pensar-
mos depois como gerimos as situa-
ções de seca. 
 
Na última década, Portugal 

viveu vários períodos de seca.  

A situação é grave? 

Portugal tem uma experiência cente-

nar na gestão de seca, a última gran-
de seca que tivemos foi em 1944/45. 
Mas no início do século XXI já ocor-
reram cinco períodos de seca, alguns 
comparáveis com 1944/45: 2004/05, 
2008/09, 2011/12, 2014/15, 
2016/17. Desde que estou na APA – 
2012 – já levo três períodos de seca. 
Há aqui uma espécie de novo normal 
em que se calhar o que temos de pen-
sar é: temos períodos de alguma 
abundância entre períodos mais pro-
longados de seca. É fundamental 
percebermos isto até no contexto das 
alterações climáticas em que vamos 
ter menos precipitação no cômputo 
do ano, vai se concentrar em menos 
períodos, Portugal passará a ter uma 
estação de chuvas e o resto do ano. 
Vamos ter muito mais dias com tem-
peratura superior a 24/25 graus do 
que anteriormente, isso significa 
mais tempo com temperaturas mais 
altas, mas maior evapotranspiração 
da água no sol. 
 
Por serem as duas regiões  

mais afetadas em Portugal,  

o que está a ser preparado  

para o Alentejo e o Algarve? 

Temos 12 projetos na área do Alen-
tejo, em particular na ligação entre as 
condutas da EDIA [Empresa de Des-
envolvimentos e Infraestruturas do 
Alqueva], com várias albufeiras loca-
lizadas no Sado e no Guadiana. Esta-
mos a montar uma verdadeira rede, 
no sistema do Alqueva, com outros 
sistemas de rega de abastecimento 
no Sado e no Guadiana. Temos três 
projetos de aumento de armazena-
mento de barragens já existentes, fa-
zendo alteamentos e limpeza, au-
mentando por isso a capacidade de 
retenção nas barragens de Pretarou-
ca no Douro, Fagilde no Mondego, e 
Lucefécit no Guadiana. Estamos a 
avaliar um conjunto de locais para a 
instalação de pontos de água, ou cis-
ternas, associados a albufeiras de 
águas públicas e dessa forma temos 

O presidente da APA deixa vários alertas sobre a escassez de água, 
principalmente no sul do país. Nuno Lacasta revela quais os planos  
que vão ser postos em prática para tentar mitigar a falta de água.

ANDRÉ CABRITA-MENDES, 
JÉSSICA SOUSA 
E INÊS PINTO MIGUEL 
amendes@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA NUNO LACASTA Presidente da Agência Portuguesa do Ambiente (APA)

Portugal e Espanha 
têm de olhar para  
a disponibilidade  
e para os usos  
da água de forma 
completamente 
diferente daquela  
que faziam 
historicamente

ESPECIAL FUTURO DA ÁGUA



6 novembro 2020  |  VII 

C
ris

tin
a 

B
er

na
rd

o

também uma rede suporte para si-
tuações de emergência. E está tam-
bém já em marcha toda uma iniciati-
va para promover a reutilização de 
água residual de origem urbana tra-
tada, em regas de espaços públicos, 
ruas e jardins públicos. No Alentejo, 
e em algumas zonas do Algarve, é 
um desafio apesar de tudo, porque 
sendo zonas pouco urbanas, por um 
lado, gera-se pouca água para reutili-
zação e o espaço é muito vasto, mas 
ainda assim há trabalho a fazer nesta 
área. Em relação ao Algarve, está a 
ser estudado. O Governo encarregou 
a APA de estudar a possibilidade de 
ligação de água do sistema EDIA 
também ao Algarve, para compensar 
também os aproveitamentos exis-
tentes no próprio Algarve. O Algar-
ve necessita de fazer mais reutiliza-
ção de água, com os campos de golfe 
à cabeça. Temos muitos campos de 
golfe no Algarve e é o mínimo que se 
pode exigir numa situação destas, 
como forma de salvar esta compo-
nente fundamental da economia do 
Algarve. Trabalhamos ativamente 
na reutilização de água de golfe. Mas 
também na agricultura, há vários 
projetos que estão a ser equaciona-
dos. A Águas do Algarve está tam-
bém a estudar, em articulação com a 
APA, as valias técnico-económicas 
da dessalinização.  

 
Quando estará preparado  

o estudo sobre a transferência  

de água para o Algarve? 

O estudo é do Estado, do Ministério 
do Ambiente e das Alterações Cli-
máticas (MAAC), e da APA. Não va-
mos acelerar os resultados deste es-
tudo, é complexo e tem a necessidade 
de articulação com a vizinha Espa-
nha. Começamos o estudo há pouco 
tempo e ainda vai durar, certamente, 
ainda uns meses. 
 
As centrais de dessalinização  

que referiu no Algarve também 

fariam sentido no Alentejo? 

Neste momento está apenas a ser es-
tudado essas centrais no Algarve. Es-
tas centrais têm muito a ver com a 
população e com o carácter cíclico e 
sazonal da utilização turística que 
sobe quase um milhão. 
 
Referiu o uso de águas residuais 

no Algarve. Que outras regiões  

e setores podem beneficiar  

da reutilização desta água? 

Portugal tem, historicamente falan-
do, níveis de reutilização de água 
muito baixos quando comparamos 
com Espanha e França, mas sobretu-
do com Espanha que tem uma situa-
ção muito idêntica à nossa em ter-
mos ecológicos. Espanha reutiliza 
em certos setores entre 6% a 12% en-
quanto que em Portugal tem valores 
inferiores a 2%. É absolutamente 
central conseguirmos atingir valores 
idênticos aos da vizinha Espanha, em 
algumas áreas mais e noutras áreas 
menos. E por isso, é absolutamente 
essencial trabalharmos esta frente 
com uma frente alternativa de gestão 

do recurso que é escasso, a água. O 
setor agrícola, mas alguns industriais 
também, devem minimizar os efei-
tos de seca e escassez, isto é, quanto 
mais água nós reutilizarmos menos 
se capta e menos se liberta do rio. 
Um ciclo fechado de reutilização aju-
da a minimizar estes efeitos. Portugal 
tem hoje já em vigor um regime para 
a produção de reutilização de água 
para reutilização, sobretudo em es-
paços públicos porque é água que 
vem de ETAR [estações de trata-
mento de águas residuais], que se lo-
calizam em cidades e zonas urbanas, 
mas também em espaço de área agrí-
cola. Estamos a desenvolver um guia 
prático de apoio ao exercício desta 
atividade e até para ajudar a licenciar 
estas mesmas iniciativas. Foram 
identificadas cerca de 50 ETAR no 
país que estão a servir de piloto para 
estas situações. Aqui na cidade de 
Lisboa, há duas ETAR, que já esta-
vam pré-preparadas, na zona da Ex-
po, com redes próprias para esta reu-
tilização. Noutras zonas do país onde 
isso não existe há que criar os benefí-
cios desta mesma iniciativa e daí os 
pilotos. 
 
Em relação às redes de 

abastecimento, é preciso 

melhorar estas redes que,   

em alguns pontos do país, 

registam perdas de 30%...  

Sim, em alguns pontos e não são 
poucos, infelizmente. Se pensarmos 
nos quadros comunitários de apoio 
em matéria de água e saneamento, fi-
zemos investimentos absolutamente 
fenomenais e por isso é que Portugal 
é considerado, muitas vezes, como 
um milagre europeu. Numa geração 
passámos de níveis de abastecimento 
e saneamento de terceiro mundo 
para níveis de primeiro mundo. Hoje 
em dia bebe-se água da torneira em 
qualquer parte do país. No Algarve, 
nos anos 80 isso não era possível. 
Não podemos nunca deixar de enal-
tecer este avanço. Mas houve uma 
área onde ficamos para trás: a área de 
baixa, nomeadamente, aquele per-
curso entre as redes de distribuição e 
a nossa casa. Temos de facto perdas 
de água que em média podem ascen-
der aos 30%. É com alguma frustra-
ção que reconheço que, entre os vá-
rios planos comunitários, esta área 
foi ficando para trás. É necessário 
que esta melhoria seja feita em es-
treita cooperação entre os municí-
pios, para haver mais agregação en-
tre sistemas de distribuição de água 
entre vários municípios porque a 
verdade é que cada um deles isolado 
é demasiado pequeno para ter efi-
ciências e capacidades de investi-
mento nestas áreas. Não há dúvida 
nenhuma que ainda temos um longo 
caminho a percorrer nesta questão. 
Por um lado, é imperiosa, por outro 
lado a melhor forma de poupar água 
é não consumir. Ao desperdiçamos 
30% de água em muito sítios é estar-
mos a tratar a água para depois deitá-
-la fora. É uma situação que tem de 
mudar e no próximo quadro comu-

nitário de apoio será importante in-
vestirmos nesta área.  
 
A APA considera  

que a gestão das bacias 

hidrográficas tem sido eficaz? 

Cada caso é um caso. No Guadiana, o 
sistema Alqueva foi crucial. Um pro-
jeto tão polémico durante tantas dé-
cadas, mas é obviamente crucial para 
a gestão sustentável daquela região. 
Não teríamos hoje a situação que te-
mos, e não teríamos enfrentado estas 
secas que temos, se não tivéssemos o 
Alqueva teria sido uma situação ab-
solutamente calamitosa. No Rio Te-
jo, claramente que a crise de 
2017/2018 foi focada e veio trazer à 
tona um problema mais crónico de, 
por um lado, menos escoamento, 
menos disponibilidade, e, por outro 
lado, de uma histórica autorização de 
usos que precisava de ser regrada. 
Ainda assim, é um rio com pressões 
que nos obriga a manter constante-
mente a guarda e o trabalho de estu-
dos com vista à reposição do quadro 
de licenciamento. É um rio mais pre-
cário, também tem desafios de sedi-
mentos e assoreamentos, que requer 
ser assoreado, e sabemos que estão 
em cima da mesa alguns projetos de 
aproveitamento de reservatórios, so-
bretudo para uso agrícola que têm de 
ser estudados e têm de ser olhados 
com muita atenção. Temos um pro-
blema quer no Tejo quer no Guadia-
na, e em algumas zonas do Monde-
go, de espécies infestantes que nos 
últimos anos se têm constituído cada 
vez mais um problema, nomeada-
mente o jacinto de água, e que nos 
obrigou a preparar uma estratégia. É 
normal, veio para ficar um pouco 
por todos os rios e todos os anos va-
mos ter de remover, em colaboração 
com agricultores e municípios, estas 
espécies infestantes. No rio Monde-
go, temos um rio muito regulariza-
do, um rio com uma exploração agrí-
cola a jusante de Coimbra muito in-
tensa, onde a divisão da água entre 
usos agrícolas e outros usos é históri-
ca, e também o uso industrial da ce-
lulose que requer atenção. No rio 
Mondego, como sabemos, temos 
cheias periódicas, e essa é uma frente, 
onde ainda no ano passado tivemos 
um rebentamento num dos leitos 
periféricos do rio. No rio Mondego, 
vamos ter um investimento superior 
a 100 milhões de euros em várias 
frentes, é um rio central e nacional 
que urge continuar nele a investir na 
regularização e gestão. O rio Douro é 
navegável, é importantíssimo como 
todos sabemos, vai ter pressão nos 
próximos anos e é uma frente que es-
tamos a monitorizar com muita 
atenção. Existe também a necessida-
de inevitável de passar a ter rega na 
vinha. Há projetos dessa natureza, o 
estudo está a ser feito, porque com os 
cenários de escassez da água eviden-
temente que vamos ter rega gota a 
gota muito bem pensada, muito es-
tratégica, e estamos a trabalhar nessa 
frente. Diria que todos os rios são si-
tuações distintas. ●
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Novas gerações 
aprendem a usar 
melhor a água

Quando Sandra Cunha frequentou 
o ensino secundário em meados dos 
anos 90, as questões ambientais não 
iam ainda além dos 3R – reduzir, 
reutilizar, reciclar. Hoje é, orgulho-
samente, responsável pedagógica de 
um colégio onde todos os alunos - 
desde o primeiro ano do 1.º ciclo do 
ensino básico até ao 12.º ano - têm 
uma disciplina obrigatória que 
aborda, entre outras temáticas fun-
damentais do presente e do futuro, 
as questões ambientais e a sustenta-
bilidade do Planeta. Desenvolvi-
mento Pessoal e Social, assim se de-
signa, é o equivalente à disciplina de 
Educação para a Cidadania e Desen-
volvimento ministrada nas escolas 
públicas e em cujo currículo figu-
ram temas como educação ambien-
tal e interculturalidade. 

 “O ambiente é uma temática tra-
balhada nas escolas cada vez mais”, 
explica Sandra Cunha, diretora pe-
dagógica do Real Colégio de Portu-
gal, ao Jornal Económico. “Há curri-
culum, desde logo, em Estudo do 
Meio, depois, em Ciências Naturais 
e, mais tarde, em Biologia, mas a 
questão estende-se a outras discipli-
nas e áreas, principalmente nas es-
colas que trabalham por projetos, 
como é o nosso caso. Juntamos to-
das essas temáticas que são curricu-
lares e desenvolvemo-las de outra 
forma e noutro âmbito”.  

A água, fonte de vida para todos 
os seres vivos, é uma temática fun-
damental. Todos os anos desperdi-
çamos milhões de metros cúbicos - 
só em 2018 perderam-se 172 mi-
lhões de m3 em Portugal. No Real 
Colégio em Lisboa, aposta-se, há 
muito, na sensibilização e conscien-
cialização de crianças e jovens para a 
necessidade de poupar no consumo 
da água, através da ação. Junto às 
torneiras das casas de banho é bem 
visível uma indicação para que de-
pois da sua utilização fiquem bem 
fechadas. Outra recomendação 
aponta à utilização do botão mais 
pequeno do autoclismo sempre que 
é suficiente. “A poupança é funda-
mental e não parte do professor di-
zer que façam desta ou daquela ma-
neira, são os próprios alunos a pro-
duzir a mensagem, a criar os slogans 
e os cartazes”, salienta. 

O Real Colégio conta com 359 
alunos e tem natureza privada, mas 
existem igualmente muitas escolas 
públicas a implementar boas práti-
cas ambientais. O Agrupamento de 
Escolas Cardoso Lopes é um caso. A 
‘menina’ da comunidade educativa 
deste estabelecimento de ensino da 
Amadora é a horta ecológica. Usada 
como recurso didático por alunos e 
professores ganhou em março últi-
mo um sistema de rega automática. 
Objetivo evitar o desperdício de 
água e aumentar a produção. A 
preocupação com tão escasso recur-
so é tão grande que nos dias de chu-

va é vulgar ver os Assistentes Ope-
racionais aproveitarem a água preci-
pitada para ações de limpeza. A boa 
prática está documentada no site do 
agrupamento para que todos pos-
sam ver e aprender com o exemplo.  

Tanto o Agrupamento de Escolas 
Cardoso Lopes como o Real Colé-
gio de Portugal integram o Projeto 
Eco-Escolas, que em 2019/2020 re-
conheceu 62 Eco-Agrupamentos. 
Promovido pela Foundation for 
Environmental Education, cuja sec-
ção portuguesa é a Associação Ban-
deira Azul da Europa (ABAE), este 
programa educativo internacional 
encoraja o desenvolvimento de ati-
vidades, “visando a melhoria do de-
sempenho ambiental das escolas”, 
de forma a contribuir “para a altera-
ção de comportamentos e do im-
pacto das preocupações ambientais 
nas diferentes gerações”. O trabalho 
desenvolvido pelos alunos é reco-
nhecido e premiado. 

Desafios, concursos, programas, 
enfim, todo o tipo de iniciativas pos-
síveis e imaginárias é desenvolvido 
por entidades, instituições e empre-
sas, visando a melhor utilização da 
água pelas novas gerações. O Grupo 
Águas de Portugal , por exemplo, 
desenvolve ações a solo ou em par-
ceria com a já referida ABAE ou a 
associação DECO, agrupamentos 
escolares e outras associações do se-
tor, produzindo e distribuindo su-
portes e materiais informativos e di-
dáticos a toda a comunidade escolar. 
O filme “A água é um mundo fantás-
tico”, integrado nos recursos do Mi-
nistério de Educação e o AQUA-
QUIZ, jogo pedagógico concebido 
para ser jogado em sala de aula, por 
alunos dos 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico, também disponível em app 

são apenas duas amostras.   
O Centro de Educação Ambien-

tal Água a 360º da Águas de Portu-
gal em Lisboa e o Centro de Educa-
ção Ambiental da Tejo Atlântico 
permitem experiências interativas 
inolvidáveis, tal como o Museu da 
Água da EPAL, visitado todos os 
anos por milhares de crianças e jo-
vens portugueses. ●

Tema faz parte dos currículos escolares a diversos níveis de ensino.   
O esforço para consciencializar crianças e jovens passa também  
pelo projeto Eco-Escolas e empresas como Águas de Portugal e EPAL.

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt
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“O ambiente é uma 
temática cada vez mais 
trabalhada nas escolas”,  
explica Sanda Cunha, 
diretora pedagógica  
do Real Colégio 
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Ambientalistas pedem 
mais regulação do 
Governo na gestão da água

Portugal está a viver de água que 
não tem e nos próximos cem anos 
a precipitação em certas regiões do 
país, como o Algarve ou Alentejo, 
pode sofrer uma redução de até 
30%. Esta realidade deve-se ao au-
mento global da temperatura, a 
verões mais longos, menos chuva 
no inverno e, consequentemente, 
menos água a infiltrar-se na terra, 
resultando em períodos de seca 
cada vez mais frequentes e prolon-
gados.  

Se recuarmos a fevereiro de 
2018, verificamos que 83% do ter-
ritório de Portugal Continental se 
encontrava em situação de seca se-
vera, sendo que, no final do mes-

mo ano, a zona Sul apresentava 
valores baixos ao nível do armaze-
namento de água subterrâneo, si-
tuação esta que se estendeu a todo 
o país em 2019. 

Para a Associação Natureza Por-
tugal (ANP), que trabalha em par-
ceria com o Fundo Mundial para a 
Natureza (WWF), é necessário 
“agir o quanto antes” e já não basta 
apelar ao consumidor para poupar 
água ou melhorar a eficiência das 
redes de abastecimento. Neste mo-
mento, para as associações am-
bientalistas em Portugal, é crucial 
que o Governo aja em prol do am-
biente de forma a que, no futuro, 
este recurso não fique em falta 
“nem no Sul, nem no resto do país”.  

Em conversa com o Jornal Eco-
nómico (JE), Ângela Morgado, di-
retora executiva da  ANP/WWF, 

considera que deve haver um es-
forço mais expressivo por parte 
dos decisores políticos de forma a 
“garantir a defesa de um recurso e 
da biodiversidade que é de todos”.  

“É vital que sejam adotadas me-
didas claras neste sentido e que 
este recurso não seja apropriado 
por alguns setores com objetivos 
de rentabilidade económica, por-
que todos precisamos dele para vi-
ver”, apela Ângela Morgado.  

Um dos setores que mais se 
apropria deste recurso é  o setor 
agrícola que, segundo a ONG, 
consome, em média, 70% de água 
anualmente.  

“A pecuária e a agricultura são 
atividades com um papel muito re-
levante na economia do territó-
rio”, ressalva a vogal da direção na-
cional da Quercus ao JE que consi-

JÉSSICA SOUSA 
jsousa@jornaleconomico.pt
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Apesar da melhoria da gestão da água passar por todos os intervenientes, a ANP/WWF e a Quercus 
consideram que Governo não está a regular a situação de forma eficiente no setor da agricultura.

Política Agrícola 
Comum é um pilar 
chave para a gestão 
sustentável da água. 
Setor consome mais 
de 70% deste recurso

dera que o Governo não tem regu-
larizado a atividade deste setor “da 
forma mais eficiente”.  

“Observando o volume de água 
desperdiçado na agricultura é fun-
damental que a implementação de 
boas práticas agrícolas tenha um 
caráter não opcional”, diz Elisabete 
Moura que espera, por isso, que as 
políticas de modernização e inova-
ção neste setor, por forma a au-
mentar a eficiência da utilização de 
água através de melhores métodos 
de rega com redução de perdas, 
“sejam implementadas e operacio-
nalizadascom com celeridade face 
ao panorama atual”.  

 
Agricultores contestam  

posição de Bruxelas  

em relação à PAC  

A falta de ação governamental no 
setor agrícola refletiu-se, em outu-
bro, quando a Confederação Na-
cional da Agricultura e a Coorde-
nadora Europeia Via Campesina 
consideraram, em comunicado, 
que a posição e as propostas do 
Parlamento Europeu sobre a re-
forma da Política Agrícola Co-
mum (PAC) apresentada pelo Go-
verno foi “insuficiente e desade-
quada para ultrapassar os proble-
mas e desafios que se colocam aos 
agricultores, aos cidadãos euro-
peus e ao planeta”.  

Para os agricultores, estes posi-
cionamentos “vão originar conse-
quências práticas que até contra-
riam os objetivos ‘teóricos’ da 
PAC”, bem como os objetivos da 
Comissão Europeia no âmbito do 
Pacto Ecológico Europeu (PEE). 

Da parte da responsável da 
ANP/WWF, “perdeu-se uma 
oportunidade” para se delinear 
uma estratégia que protege este re-
curso cada vez mais vulnerável. 

“Se os eurodeputados e os nossos 
governantes apostam numa PAC 
não sustentável, nunca vão conse-
guir dar resposta à questão da es-
cassez deste recurso”, sublinhou 
Ângela Morgado que argumenta 
ainda que a “chave para a questão 
da gestão sustentável da água é 
uma agricultura mais sustentável e 
amiga do ambiente, alinhada com o 
PEE. “A PAC discutida em Bruxe-
las vai criar uma redução do recur-
so hídrico disponível para todos os 
outros setores”, vincou. 

O pacote legislativo votado prevê 
mais apoio para aqueles que aplicam 
práticas amigas do clima e do am-
biente, um limite de 100 mil euros 
para os pagamentos diretos anuais e 
mais apoios às pequenas e médias 
empresas agrícolas. Apesar destes 
avanços, a CNA e a ECVC conside-
ram que o foco dos eco-regimes em 
práticas amigas do ambiente, em 
vez de sistemas ambientalmente 
sustentáveis, “pode significar que 
grandes explorações com fortes re-
cursos financeiros sejam capazes de 
cumprir essas práticas através do in-
vestimento, enquanto excluem pe-
quenos e médios agricultores”. ●

ESPECIAL FUTURO DA ÁGUA



A água é essencial para a pro-
dução de energia e sem ener-
gia não se consegue captar, 
produzir e transportar água 
para consumo humano e 
para as atividades industriais 
sendo a sua utilização ainda 
mais intensiva nos processos 
de tratamento e transporte 
de águas residuais. 
No contexto mundial, o ne-
xus energia-água é um tema 
cada vez mais relevante, no-
meadamente devido à cons-
ciencialização da urgência 
de esforços globais coor-
denados para enfrentar as 
mudanças climáticas, sendo 
dado um foco especial na 
necessária transição para a 
descarbonização, onde se 
destaca a importância das 
energias renováveis.
Enquanto grupo de refe-
rência na área do ambiente 
e parceiro consistente na 
prossecução dos Objetivos 
de Desenvolvimento Susten-
tável da Agenda 2030, o Grupo AdP - Águas de Portu-
gal assume como compromissos inadiáveis a neutrali-
dade energética e carbónica. 
Sendo o maior consumidor público de energia elétrica 
em Portugal, com consumos da rede superiores a 725 
GWh/ano em 2019, o que corresponde a mais de 1,4% 
do consumo no País, desenvolveu o inovador Programa 
de Neutralidade Energética ZERO, que lhe vai permitir 
produzir, exclusivamente com base em energias reno-
váveis, toda a energia consumida nas atividades de to-
das as suas empresas. 
Com um investimento de 370 milhões de euros, o Pro-
grama ZERO permite alcançar uma produção de 765 
GWh, valor que corresponde ao consumo energético 
estimado previsto para 2030 incluindo as atividades 
operacionais assim como a frota, atingindo-se assim a 
neutralidade e autossufi ciência energética.
Esta estratégia de neutralidade energética assenta na 
redução de consumos e no aumento da produção pró-
pria de energia.
No que respeita à redução de consumos, o Programa 
ZERO prevê a adoção de medidas internas de efi ciência 
energética e de reengenharia de sistemas, designada-

mente no tratamento de águas residuais e nos sistemas 
elevatórios de água.
A produção de energia considera um mix integrado de 
fontes energéticas endógenas à confi guração das in-
fraestruturas de abastecimento e de saneamento das 
empresas do Grupo, tais como solar térmica, hídrica 
(condutas de água e de águas residuais, entradas de 
reservatórios, descargas de ETAR, barragens) e co-
geração com recurso ao biogás, com aproveitamento 
elétrico e térmico, complementando essas fontes com 
solar fotovoltaica (solo e fl utuante) e eólica em infraes-
truturas geridas pelas suas empresas.
Além da melhoria do desempenho global das suas em-
presas, nomeadamente em termos de redução dos gas-
tos operacionais e de efi ciência das operações, o Pro-
grama ZERO contribui também para a descarbonização 
da economia e para o combate às alterações climáticas.
Em termos ambientais, este programa destaca-se tam-
bém por, em 2030, reduzir as emissões de CO2 em 205 
toneladas/ano, o que representa, ao preço atual de 
mercado, uma poupança para Portugal de cerca de 5,4 
milhões de euros por ano.
A produção de energia a partir do aproveitamento de 

recursos endógenos como 
o biogás, a energia hídrica 
passível de ser extraída das 
condutas de abastecimento 
de água, entradas de reser-
vatórios ou mesmo quedas 
na saída de ETAR, contribui 
ainda para promover a eco-
nomia circular, materializan-
do outro dos objetivos estra-
tégicos do Grupo AdP.
Com capitais integralmen-
te públicos, o Grupo AdP é 
o maior grupo empresarial 
português na área do am-
biente, tendo por missão 
prestar serviços essenciais 
de abastecimento de água 
e de saneamento com im-
pactos positivos de grande 
relevância na saúde pública, 
na qualidade do ambiente, 
na coesão territorial e no de-
senvolvimento económico e 
social. 
Em Portugal, as empresas 
do Grupo prestam serviços a 
cerca de 80% da população, 

atuando em todas as fases do ciclo urbano da água, 
desde a captação, o tratamento, o transporte e distri-
buição de água para consumo público, à recolha, trans-
porte, tratamento e rejeição de águas residuais, urba-
nas e industriais, incluindo a sua reutilização, e também 
na produção de energia através do aproveitamento dos 
recursos endógenos.
Internacionalmente, atua como um parceiro de refe-
rência no setor da água e do saneamento em diferen-
tes geografi as, sendo reconhecido como um parceiro 
estratégico relevante para a implementação de proje-
tos que visam a melhoria destes serviços e também no 
âmbito da implementação de iniciativas de cooperação, 
em linha com os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável da Agenda 2030.

com o apoio

ÁGUA E ENERGIA: 
uma relação com futuro

A água e a energia são fundamentais para a vida das pessoas. Estes recursos estão cada vez mais 
interligados e interdependentes, com usos simultâneos e complementares: a energia depende da 
água e a produção e tratamento de água requer energia.
Sendo o maior consumidor público de energia elétrica em Portugal, o Grupo AdP - Águas de Portugal 
desenvolveu o Programa de Neutralidade Energética ZERO com vista a promover a redução dos 
consumos energéticos e aumentar a produção própria de energia de fontes 100% renováveis, o que 
lhe vai permitir atingir a neutralidade energética em 2030 e dar um elevado contributo para a sustentabilidade ambiental do país.
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sustentabilidade dos serviços.  
As atividades de abastecimento 
público da água, assim como as de 
saneamento, constituem serviços 
públicos de caráter estruturante 
fundamentais para o bem-estar 
geral, a saúde pública e segurança 
coletiva das comunidades, o 
desenvolvimento económico e a 
proteção do ambiente. Entre os 
desafios societais do século XXI, o 
acesso a água e saneamento seguro 
corresponde a um dos desafios mais 
relevantes, dadas as transformações 
do território, as alterações climáticas, 
o crescimento populacional e 
expansão das cidades, as pressões 
nos recursos hídricos e os riscos 
naturais ou provocados a que se 
encontram sujeitos as origens de 
água. 
Em Portugal, relativamente ao futuro 
próximo e no que respeita ao ciclo 
urbano da água, apesar dos 
elevados investimentos já realizados, 
manter-se-á ainda a necessidade de 
investir na digitalização do setor, na 
reabilitação de redes de água e 
saneamento, na construção de 
pequenas ETAR, na ampliação e 
afinação de sistemas de tratamento 
existentes, por razões diversas, 
incluindo como resultado de 
cumprimento de legislação normativa 
ou de diretivas europeias e para 
proporcionar eficiência, recuperação 
de energia e reutilização de água 
para usos compatíveis, num quadro 
de economia circular em que os 
produtos de uma operação são 
matéria-prima de outras, com 
produção de valor. 
Ao nível da drenagem pluvial e 
controlo de inundações, advogam-se 
cada vez mais soluções de “controlo 
na origem” com técnicas 
diversificadas e distribuídas no 
território, com estreita ligação ao 
planeamento urbanístico, sendo que 
constitui um desafio complexo e 
difícil garantir receitas que suportem 
os investimentos necessários para a 
construção e operação dessas 
infraestruturas, o que atualmente se 
discute com profundidade no ambito 
do PENSAARP 2030. 
2. Minorar a escassez de água 
implica adoptar procedimentos de 
gestão eficiente da água, incluindo 
reduzir a procura de água, controlar 
perdas em sistemas de 
abastecimento, dispor de reservas 
hídricas necessárias e garantir aos 
sistemas a necessária flexibilidade e 
resiliência, em caso de emergência. 
Uma gestão eficiente dos sistemas 
passa igualmente pela otimização 
energética, a redução de afluências 
indevidas em sistemas de águas 
residuais, a recuperação de sub-

-produtos em Estações de 
Tratamento de Água e Estações de 
Tratamento de Águas Residuais e, 
naturalmente, o manter taxas 
aceitáveis de reabilitação das 
infraestruturas e de qualidade dos 
serviços. Existe um largo espaço 
para melhorias de desempenho e 
ganhos de eficiência na prestação 
dos serviços no setor. Considera-se, 
ainda, que o conhecimento e a 
inovação são cruciais para a 
consolidação e sustentabilidade dos 
serviços, e para alicerçar 
competências que permitam apoiar o 
desenvolvimento do setor de outros 
países, fortalecendo o cluster 
português da água e contribuindo 
para alargar a quota de 
internacionalização das empresas 
nacionais. 
3. As alterações climáticas 
influenciam naturalmente a 
disponibilidade da água nas origens, 
sendo de prever o aumento da 
frequência de fenómenos extremos, 
secas mais prolongadas e eventos 
pluviosos de maior intensidade e, por 
isso, um maior risco de limitação de 
disponibilidade para usos 
domésticos, industriais e agricultura, 
e um maior risco de inundações. 
Por outro lado, o aumento do nível 
médio da água do mar, que em 
algumas projeções poderá subir 
cerca de 1 m até 2100 (reportado ao 
nível médio em 1990), resultará num 
maior risco de intrusão salina em 
aquíferos costeiros e um maior risco 
de inundações de zonas baixas 
costeiras. 
Por outro lado, caudais inferiores em 
linhas de água e nos meios 
recetores, tenderá a agravar as suas 
condições de diluição e de auto-
-depuração, pressionando requisitos 
de descarga para os efluentes mais 
exigentes.

FÓRUM 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS AUMENTAM 
DIFICULDADES PARA SETOR DA ÁGUA
A segurança e qualidade, a melhoria da gestão dos recursos hídricos e a falta de capacidade na execução de investimentos são outros  
dos principais desafios que se colocam ao setor da água, segundo os especialistas consultados pelo JE. POR JÉSSICA SOUSA E INÊS PINTO MIGUEL

1. Os principais desafios que se 
colocam às questões de gestão e 
governança da água são, no 
essencial, uma melhor governação e 
uma clara política da água com visão 
estratégica – através da definição de 
medidas de curto, médio e longo 
prazo – acompanhada de planos de 
contingência e adaptação às 
alterações climáticas (cheias, secas, 
quebras no abastecimento, soluções 
de fontes alternativas de água). O 
estabelecimento das metas políticas 
de longo alcance que permitam 
balizar e avaliar o progresso da 
política da água do país. A 
construção de um diálogo eficaz 
para abordagens transversais ao 
nível da estrutura de governo (água-
-saúde-ambiente-agricultura-
-energia). A adoção de medidas 
eficazes para implementação de 
uma governação multinível (local-
-regional-nacional). O envolvimento 
efetivo dos utilizadores e cidadãos 
em geral, no diagnóstico dos 
problemas e no debate para a 
identificação das melhores soluções 
– no sentido de construir uma 
verdadeira governança de água que 
responsabiliza Governo e sociedade. 
2. Em primeiro lugar, avaliar as 
disponibilidades reais de água 
(incluindo fontes alternativas como 
reutilização de águas residuais 
tratadas e recolha de água da 
chuva) e condicionar os 
empreendimentos turísticos às 
condicionantes. Da mesma forma, 
regular as atividades agrícolas e de 
produção animal em cada bacia 
hidrográfica, dentro dos níveis de 
sustentabilidade natural desses 
territórios.  
Em segundo lugar, avaliar dentro da 
região quais os objetivos de 
desenvolvimento sustentável que 
são preconizados e apoiados pela 
população residente e principais 
‘stakeholders’ e debater 
publicamente as opções para a 
satisfação das necessidades de 
água nos diferentes cenários. 
3. Acredito que não temos ainda 
impactos significativos na água que 

SUSANA NETO 
Presidente da Associação 
Portuguesa dos Recursos Hídricos

1. QUAIS OS PRINCIPAIS 
DESAFIOS QUE SE COLOCAM 
AO SETOR DA ÁGUA 
ATUALMENTE? 
 
2. O QUE PODE SER FEITO 
PARA MINORAR A CRESCENTE 
ESCASSEZ DE ÁGUA EM 
PORTUGAL, NOMEADAMENTE 
NO ALGARVE E ALENTEJO? 
 
3. DE QUE MANEIRA A 
POLUIÇÃO E AS ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS INFLUENCIAM  
A ATUAL QUALIDADE  
E OFERTA DA ÁGUA?

1. Na Europa, no seu conjunto, tem-
-se verificado uma tendência para a 
ocorrência de eventos extremos, 
com períodos de seca mais 
frequentes, mas também com 
eventos de precipitação intensa, 
sendo que cerca de 31% da 
população europeia vive em países 
que sofrem de “stress hídrico”. 
Em Portugal, tal como na maioria 
dos países, a maior parte do 
consumo de água destina-se à 
agricultura, sendo a proporção da 
água para o consumo urbano 
relativamente reduzida, da ordem de 
20%, mas com grande relevância em 
face das exigências de qualidade, 
universalidade, continuidade e 

JOSÉ SALDANHA MATOS  
Presidente da Parceria Portuguesa 
para a Água

é oferecida pelos serviços de águas, 
em meio urbano e rural, em geral de 
muito boa qualidade - em 2019, 
apenas um concelho do distrito de 
Coimbra apresentava nível de 
qualidade insatisfatório, de acordo 
com a ERSAR.  
No entanto, os corpos de água 
naturais são vulneráveis às 
descargas poluentes e às alterações 
da precipitação. Quando os caudais 
baixam, persistem nalguns casos 
problemas sazonais de qualidade em 
rios internacionais (ex. Tejo, 
Guadiana) e nacionais (ex. Sado, 
Mira).  
Apesar de globalmente o país ter 
sido positivamente avaliado pela 
Agência Europeia do Ambiente 
(AEA) para o período de 2018, em 
comparação com o resto da Europa, 
a própria Agência Portuguesa (APA) 
reconheceu que praticamente 
metade das águas nacionais 
estavam nesse ano abaixo dos 
níveis de boa qualidade. A 
comparação com uma Europa em 
geral ainda pior não deveria ser um 
conforto, mas sim um incentivo para 
dar o exemplo. Em ano de balanço 
da aplicação e implementação da 
DQA, estamos muito longe dos 
almejados objetivos de bom estado 
ecológico de todas as massas de 
água que se traçaram em 2000.  

ESPECIAL FUTURO DA ÁGUA
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1. O setor depara-se atualmente com 
três desafios de igual relevância. 
Em primeiro lugar, a pandemia 
evidenciou a importância do uso 
racional da água enquanto bem 
básico, mas escasso. É fundamental 
ajustar opções à gestão do 
abastecimento nas diversas fases do 
ciclo, com especial enfoque na 
qualificação dos sistemas, 
combatendo as perdas de água e 
promovendo uma utilização 
sustentável. As entidades gestores 
têm de saber gerir este recurso 
mineral escasso de forma 
sustentada, eficiente e sem 
desperdícios e os consumidores têm 
de ganhar consciência e regrar o 
consumo.  
Por outro lado, o OE 2021 prevê 
empréstimos através do Fundo de 
Apoio Municipal, para “pagamento a 
concessionários decorrente de 
resgate de contrato de concessão de 
exploração e gestão de serviços 
municipais de abastecimento público 
de água, de saneamento de águas 
residuais ou de gestão de resíduos 
urbanos”. Significa isto que os 
fundos públicos vão ser usados para 
indemnizar os investidores privados 
e que estes vão receber o lucro que 
lhes era devido até ao final da 
concessão, sem necessidade de 
continuar a operar e de suportar os 
riscos inerentes à operação e ao 
investimento contratualizado. É uma 
medida que lesa os municípios, os 
munícipes e o próprio interesse 
público. Na realidade, as populações 
vão pagar a dobrar pelos serviços. 
Mais do que falar de dinheiro, 
estamos a falar de saúde pública e 
ambiente. Para salvaguardar os dois, 
o Estado precisa do apoio do setor 
privado e não o pode descartar 
apenas por complexos ideológicos. 
Por fim, gostaria de referir aquela 
que terá de ser a grande aposta do 
setor: a tecnologia preditiva. É 
fundamental detetar precocemente 
fugas ou problemas de qualidade, 
identificar novos poluentes que 
possam surgir nos meios hídricos, 
fruto das alterações climáticas, para 
sermos mais eficazes no tratamento 
da água. 
No Grupo Aquapor temos procurado 
antecipar os desafios. .O grupo está 
em mais de 70 municípios, serve 
mais de 1,5 milhões de habitantes e 
graças a essa visão de futuro 
conseguimos honrar compromissos 
com clientes e colaboradores mesmo 
no contexto da pandemia. 
Reinventámo-nos para prestar 
serviços de excelência e proteger 
quem tem estado na linha da frente. 
Entre as várias medidas que 
tomámos, destaco a adoção de uma 
plataforma digital que nos permite 
avaliar, em tempo real, se os 
colaboradores precisam de 
equipamentos de proteção individual, 
contabilizar casos positivos ou saber 
quais as zonas de maior risco no 
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1. Analisando os indicadores 
constantes nos relatórios de 
acompanhamento do PENSAAR 
2020, verifica-se uma preocupante 
estagnação da maioria dos 
indicadores de qualidade do serviço 
e com valores distantes das metas 
estabelecidas. No entanto, 
comparando-se o desempenho por 
tipo de modelos de gestão, verifica-
-se que o setor privado tem em geral 
melhores indicadores e é o que mais 
tem contribuído para a sua melhoria. 
Alguns dos principais problemas e 
desafios para as entidades gestoras 
em baixa de abastecimento de água 
e de saneamento: 
a) Sustentabilidade económica das 
entidades gestoras – o 
abastecimento de água apresenta 
prejuízos anuais de mais de 90 
milhões de euros em 146 
municípios, segundo os últimos 
dados publicados da entidade 
ERSAR. Num universo de 256 
entidades só em 77, onde se 
incluem as concessões privadas, as 
receitas cobrem os custos do 
serviço.   
Verifica-se em muitas entidades 
públicas uma gravíssima situação de 
falta de sustentabilidade económica, 
apesar de subsidiarem fortemente a 
tarifa, à custa dos impostos e dos 
orçamentos municipais, agravando 
insustentavelmente as finanças 
públicas e não cumprindo, assim, o 
princípio obrigatório do utilizador-
-pagador. É imprescindível promover 
mecanismos que garantam a 
sustentabilidade a prazo das 
entidades gestoras, através de 
trajetórias tarifárias que num regime 
de eficiência garantam a cobertura 
dos custos. A subsidiação, que é 
uma competência municipal, deve 
ser criteriosa, por exemplo via tarifa 
social, e não universal. 
b) Melhorar a capacidade de gestão 
e alterar o tipo de “governance” – 
verifica-se um forte déficit de gestão 
em muitas entidades gestoras, quer 
por falta de meios como por falta de 
know-how. A auditoria contratada 
pelo governo português ao Banco 
Mundial, para monitorização do 
PENSAAR 2020, concluiu ser 
determinante melhorar os níveis de 
gestão o que só será conseguido 
através da empresarialização das 
entidades. A conjuntura adversa que 
estamos a viver (e que muito se 
pode agravar), impõe de forma 
ainda mais premente a redefinição 
dos modelos de governança, como 
condição fundamental para o 
crescimento e sustentabilidade do 
setor, e a obrigatória melhoria dos 
indicadores de desempenho 
nacionais.  
c) Incentivar um maior envolvimento 
do setor privado - será necessário 
proceder a alteração da legislação 
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em vigor de forma a eliminar as 
barreiras existentes à participação 
do sector privado e igualar as 
condições de participação sectorial. 
Acredito que o futuro do setor passa 
pela criação de condições para uma 
maior competitividade, com um 
maior envolvimento do setor privado 
para promover uma maior aposta na 
eficiência e na inovação, tornando o 
setor mais atrativo para o 
financiamento de que vai precisar. 
d) Falta de capacidade de execução 
de investimentos – Termina o ano 
de 2020 e POSEUR ainda tem 39% 
dos fundos por executar na água  
Em causa estão 232 milhões de 
euros em apoios comunitários, a que 
acresce ainda a correspondente 
contrapartida nacional. Estes 
investimentos, ainda por concretizar, 
correspondem a candidaturas já 
aprovadas, maioritariamente da 
responsabilidade de entidades 
públicas, que são as únicas que nos 
últimos anos têm tido acesso a 
subsídios ao investimento, quer ao 
nível estatal, quer ao nível 
comunitário. Mas nem este 
inaceitável critério, que deixa de 
lado os privados, gerando 
desigualdades entre cidadãos de 
diferentes municípios, tem ajudado a 
aumentar os níveis de 
sustentabilidade do setor.  
O próprio POSEUR reconhece, nos 
seus relatórios, que existe 
“dificuldade na implementação dos 
projetos no terreno” também dada a 
“manutenção de algumas 
dificuldades associadas à natureza 
proeminente pública das entidades 
beneficiárias”. Numa altura em que 
Portugal se prepara para receber o 
maior volume de sempre de fundos 
comunitários, terão de ser criadas as 
condições para potenciar a maior 
execução de fundos, envolvendo o 
setor privado.  
2. A maior prioridade passa por 
melhorar a eficiência dos sistemas 
públicos. Antes de novos 
investimentos para reforço de 
captações, reservas ou recurso à 
dessalinização, é obrigatório 
promover a redução das perdas de 
água nas redes públicas. As EG 
privadas conseguiram atingir níveis 
de excelência, no que respeita à 
redução de perdas de água, tendo 
alcançado em termos médios, um 
volume de água não faturada da 
ordem de 17%. No mesmo período, 
o conjunto das EG do setor público 
tiveram em média 32% de água não 
faturada. Só em termos de perdas 
reais, em Portugal verifica-se um 
valor anual de 170 milhões de m3, 
ou seja, o equivalente a encher 13 
piscinas olímpicas por hora. 
Melhorando a eficiência hídrica dos 
sistemas, atingindo-se uma média 
nacional equivalente à que já hoje 
existe nas EG privadas, alcança-se 
ainda um ganho económico de mais 
de 150 milhões de euros por ano.  
O Algarve e o Alentejo não fogem à 
regra, verificando-se a necessidade 
de uma melhoria significativa de 
eficiência hídrica das redes públicas, 
recomendando-se, já que é a forma 
de mais rápido atingimento de 
resultados, que sejam promovidos 
concursos públicos de prestação de 
serviços em regime de performance, 
onde o adjudicatário é remunerado 
função dos resultados. Analisando 
mais especificamente as perdas de 
água no Algarve (perdas reais) 
verificamos que o seu valor (171 

país. A tecnologia está a ser, nestes 
tempos tão exigentes, um poderoso 
aliado. 
2. Há medidas que têm de ser 
tomadas com caráter de urgência, 
embora o seu sucesso esteja 
dependente da disponibilidade que 
tivermos para as adotar. Posso dar 
alguns exemplos: a utilização da 
água na agricultura deve ser 
otimizada; a reutilização de águas 
residuais deve ser encarada como 
uma alternativa válida; deve ser 
promovida a interligação de 
barragens e albufeiras, através de 
condutas para as situações em que 
há excesso de produção, os 
sistemas de dessalinização devem 
ser explorados. Esta última é uma 
solução muito cara, mas vai ser 
preponderante para combater o 
stress hídrico em zonas costeiras 
áridas e de grande pressão turísrica, 
daí que o custo deva ser suportado 
pelo turismo.  
Quanto à população, é imperativo 
que reduza o consumo de água - 
razão pela qual devemos resistir à 
tentação de baixar preços. Se o 
fizermos, vamos incentivar as 
pessoas a consumir mais e não 
podemos cometer esse erro. Por fim, 
relativamente aos municípios, urge 
combater as perdas de água que 
chegam a ser superiores a 75%. Não 
faz sentido aumentar a produção 
quando através das perdas se 
consegue resolver o problema. 
3. Chuvas, incêndios, secas e 
fenómenos meteorológicos extremos 
estão a tornar-se cada vez mais 
frequentes e estão na origem de 
inundações, diminuição da qualidade 
da água mas também de uma 
redução crescente da disponibilidade 
de recursos hídricos. O ciclo da água 
está diretamente ligado ao clima e, 
por essa razão, mudanças climáticas 
que alterem o regime de chuvas 
podem provocar o aumento da 
ocorrência de eventos hidrológicos 
extremos, como inundações e secas 
severas. Esses eventos afetam a 
oferta de água e criam problemas 
adicionais de planeamento e gestão 
dos recursos hídricos.  
O desafios das alterações climáticas 
deverá ser objeto de uma atenção 
crescente na definição das 
estratégias e de políticas de gestão 
de recursos hídricos. O argumento 
de que os impactos das alterações 
climáticas não são completamente 
conhecidos e que ainda há muitas 
incertezas não deve servir de 
pretexto para que se adie a ação. 
Uma boa política de gestão da água 
requer uma capacidade de decidir 
em condições de incerteza. 
Nos últimos dois anos, a temperatura 
da água aumentou dois graus, o que 
levou ao aparecimento de novos 
microrganismos e bactérias 
multirresistentes e que nos 
confrontou com a necessidade de ter 
novas soluções para combater estes 
poluentes. Realço, assim, a 
importância de ampliar os estudos 
de avaliação dos recursos hídricos, 
de continuar a investir em tecnologia 
e de realizar investigação adicional 
para que a informação sobre as 
alterações climáticas possam 
condicionar positivamente as prática 
de gestão da água. Face à incerteza 
destes fenómenos e das ainda 
incipientes previsões fornecidas 
pelos modelos climáticas, não será 
um sinal de inteligência adotar a 
sábia postura “mais vale prevenir do 
que remediar”?

litros por ramal por dia) é 35% 
superior à média nacional (128) e 
279% superior aos valores 
registados nos municípios com 
operadores privados (61). Assim, se 
o nível de perdas de água no 
Algarve fosse similar ao que os 
operadores privados apresentam, 
reduziríamos a pressão sobre as 
origens em 8,5 milhões de m3 por 
ano (17% de toda a água faturada 
anualmente na região). O problema 
de escassez hídrica no Alentejo 
prende-se essencialmente com a 
utilização da água na agricultura, já 
que sendo uma zona tradicional de 
culturas de sequeiro, assiste-se nos 
últimos anos à mudança para 
culturas que implicam rega intensa, 
pelo que até o Alqueva (o maior lago 
artificial da Europa) pode não ser 
suficiente.  
3. Atualmente, ainda não é um fator 
crítico na generalidade do país. No 
entanto, é expectável que no futuro 
próximo as alterações climáticas 
possam originar problemas graves, 
nomeadamente na disponibilidade 
de recursos hídricos.
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necessariamente interdisciplinar, 
exige uma forte articulação de 
diversas instituições com 
competências na utilização da água, 
desde a sua origem até à utilização 
final. 
No caso do Algarve, o respetivo 
Plano Regional de Eficiência Hídrica, 
apresentado recentemente (16 de 
setembro de 2020) em Faro, procura 
avaliar as disponibilidades e os 
consumos hídricos atuais no 
barlavento e no sotavento algarvio, 
com o estabelecimento de cenários 
prospetivos que tenham em conta os 
efeitos das alterações climáticas, 
bem como de metas e horizontes 
temporais de eficiência hídrica para 
os principais usos, nomeadamente 
os associados aos setores agrícola, 
turístico e urbano. 
Este Plano inclui um conjunto de 
medidas que vão permitir à região 
poupar água, propondo-se, ainda, 
identificar medidas de curto e médio 
prazo que promovam a reutilização 
da água tratada e a eficiência 
hídrica, assim como os fatores 
críticos para o seu sucesso e 
soluções estruturais e novas origens 
de água que complementem o 
previsível decréscimo do recurso por 
via das alterações climáticas. 
Em paralelo, estão a ser estudadas 
diversas soluções para aumentar as 
disponibilidades hídricas, como seja 
a dessalinização, a ligação entre o 
Pomarão e a barragem de Odeleite 
(transvase do Guadiana), o 
aproveitamento de águas residuais 
tratadas e a construção de uma ou 
mais barragens (Foupana e ribeira 
de Alportel). 
No caso do Alentejo, o respetivo 
Plano Regional de Eficiência Hídrica 
ainda não foi apresentado 
oficialmente, porém o despacho que 
determina a sua elaboração 
(Despacho n.º 444/2020, de 14 de 
janeiro) estabelece que este plano 
deve ter como objetivos: (i) a 
avaliação das disponibilidades e dos 
consumos hídricos atuais, nas 
bacias hidrográficas do Sado, 
Guadiana e Mira, e estabelecimento 
de cenários prospetivos que tenham 
em conta os efeitos das alterações 
climáticas; (ii) o estabelecimento de 
metas e horizontes temporais de 
eficiência hídrica para os principais 
usos, nomeadamente os associados 
aos setores agrícola e urbano e (iii) a 
identificação de medidas de curto e 
médio prazo que promovam a 
reutilização da água tratada e a 
eficiência hídrica, assim como os 
fatores críticos para o seu sucesso. 
Salienta-se, ainda, que no caso de 
Alentejo, serão certamente tidas em 
consideração no referido Plano 
medidas como a reutilização de água 
residual tratada e a melhoria de 
eficiência na rega. 
3. As alterações climáticas, 
designadamente os eventos 
extremos associados como as secas 
ou as inundações, têm impacto 
direto na quantidade e qualidade da 
água disponível, afigurando-se, por 
isso, fundamental a continuidade na 
implementação de ações que visem 
a garantia da segurança da água na 
vertente safety. 
No que concerne à poluição, 
reveste-se de extrema importância a 
implementação dos Planos de 
Segurança da Água, os quais são 
suportados por uma avaliação e 
gestão do risco. Sabendo-se que 
não é possível controlar todas os 
microrganismos ou substâncias que 

possam existir na água, é 
fundamental que se recorra às 
ferramentas da avaliação do risco 
dada a sua capacidade para orientar 
as entidades gestoras na 
identificação dos potenciais 
contaminantes na água, como, de 
resto, se prevê na revisão da 
Diretiva da água para consumo 
humano em curso. 
A poluição e alterações climáticas 
têm efeitos que podem ser 
cumulativos, pelo que devem ser 
abordados de forma integrada. As 
condições meteorológicas extremas 
modificam o equilíbrio normal das 
massas de água e ecossistemas, 
levando à degradação da qualidade 
da água. Como exemplo, em áreas 
rurais o escoamento de água 
resultante de situação meteorológica 
extrema transporta resíduos de 
animais, pesticidas e fertilizantes 
para os meios recetores, enquanto 
que em meios urbanos, o 
escoamento transporta 
micropoluentes, os quais contribuem 
para a degradação da qualidade da 
água. 
Com recurso a ferramentas de 
avaliação de risco, pode atuar-se 
preventivamente, eliminando a 
origem do eventual contaminante, 
bem como adotar-se medidas 
remediadoras no caso de ser 
necessário implementar, por 
exemplo, sistemas de tratamento 
específicos adequados aos perigos 
identificados.

1. Os grandes desafios societais 
relacionados com este setor têm, 
desde logo, a ver com o acesso à 
água, que é um direito humano 
consagrado pela ONU, assumindo 
uma importância transversal no 
âmbito dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030. 
Este é um desafio ao 
desenvolvimento sustentável global e 
que tem riscos associados 
nomeadamente às alterações 
climáticas, ao controlo da poluição e 
à proteção da saúde humana e do 
ambiente. 
A pandemia de Covid-19 tornou a 
saúde e o ambiente mais 
importantes do que nunca, o que 
reforça a relevância dos serviços de 
abastecimento de água e de 
saneamento no contexto mundial. 
As alterações climáticas e os 
eventos climáticos extremos têm 
assumido uma relevância crescente, 
sendo evidentes os impactos nos 
recursos hídricos nomeadamente em 
consequência das mudanças nos 
padrões de precipitação e de 
temperatura. Os modelos climáticos 
indicam que as regiões do sul e do 
sudeste da Europa, que já 
apresentam stress hídrico, podem 
sofrer reduções nos recursos 
hídricos devido ao aumento da 
frequência e da intensidade das 
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secas. Também se projeta que os 
episódios de chuvas intensas sejam 
mais frequentes, resultando em 
escoamentos torrenciais e aumento 
temporário do caudal dos cursos de 
água. 
No quadro da gestão de risco em 
cenários críticos, como é o caso das 
alterações climáticas e também das 
pandemias, é uma prioridade o 
reforço da resiliência no 
fornecimento de água, o que traz 
desafios acrescidos às entidades 
gestoras dos sistemas de 
abastecimento de água e de 
saneamento. 
As nossas empresas prestam 
serviços de Norte a Sul do País, em 
parceria com mais de 200 
municípios, que abarcam cerca de 
80% da população no Continente. 
Está implementada pelo território 
uma vasta infraestrutura que inclui 
designadamente um milhar de 
estações de tratamento de água e 
uma rede física cuja extensão mais 
que duplica o diâmetro da terra. 
No âmbito do Quadro Estratégico de 
Compromisso do Grupo Águas de 
Portugal para os próximos anos, 
integramos respostas para reforçar a 
nossa capacidade de resposta à 
dinâmica associada precisamente às 
alterações climáticas mas também à 
descarbonização, à transformação 
digital e à economia circular. 
As soluções que desenhámos neste 
Quadro Estratégico de Compromisso 
permitem ainda prosseguir uma 
utilização mais eficiente dos 
recursos, os objetivos de melhoria da 
qualidade da água e dos níveis de 
atendimento das populações, 
colocando Portugal entre os 
melhores desempenhos ambientais 
da Europa. 
Articulado com as orientações 

1. O grande desafio de hoje é 
garantir a segurança da água, que 
pode ser vista sob duas vertentes, a 
saber: a vertente safety e a vertente 
security. 
A vertente safety está relacionada 
com a capacidade de garantir a 
qualidade da água para os diferentes 
fins a que se destina (consumo 
humano, rega, fins industriais ou 
usos recreativos, por exemplo), 
assim como de prevenir e ter 
capacidade de resposta, célere e 
eficaz, para situações de emergência 
decorrentes de acidentes derivados 
de causas naturais, como, por 
exemplo, eventos climáticos 
extremos. 
Ao longo dos anos, têm sido 
desenvolvidas diversas iniciativas no 
setor da água com vista a garantir 
esta vertente safety, destacando-se 
a implementação da metodologia de 
avaliação do risco (Planos de 
Segurança da Água), que 
atualmente faz parte do quadro 
regulamentar do controlo da 
qualidade da água destinada ao 
consumo humano e da revisão da 
Diretiva da água para consumo 
humano em curso, a implementação 
de projetos-piloto coordenados pela 
ERSAR e a publicação de um guia 
técnico relativo à comunicação em 
situações de emergência. 
Por sua vez, a vertente security está 
relacionada com a garantia de 
segurança da água contra 
incidentes, como sejam ações 
humanas intencionais para afetar 
negativamente, quer a qualidade da 
água, quer a capacidade de a fazer 
chegar continuamente às torneiras. 
Esta vertente também já consta do 
quadro regulamentar do controlo da 
qualidade da água destinada ao 
consumo humano. 
Neste contexto, outro dos desafios 
prende-se com a necessidade de 
redução das perdas de água, assim 
como o reaproveitamento, através da 
reutilização das águas residuais 
tratadas, a que acresce uma gestão 
otimizada das águas pluviais, tendo 
em vista o seu aproveitamento para 
fins específicos. Neste contexto, 
afigura-se necessário empreender 
uma visão integrada do setor das 
águas, em que a sua 
sustentabilidade financeira seja 
observada de forma a evitar o 
desperdício da água e adequar os 
custos ao seu uso efetivo, em prol 
da sustentabilidade da prestação do 
serviço e na defesa dos interesses 
dos utilizadores. 
2. Entendemos que devem continuar 
a ser implementadas as medidas 
necessárias para que, de forma 
proporcional à utilização dos 
recursos hídricos, seja incrementada 
a eficiência na utilização do recurso 
água. Este trabalho, 
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nacionais e europeias para o setor, 
este envolvimento coletivo constitui-
-se como um ativo indiscutível do 
País e um contributo para os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, nomeadamente no que 
se refere à prestação de um serviço 
essencial, universal e de qualidade, 
assim como para a descarbonização 
da sociedade e combate às 
alterações climáticas.  
2. Preconizamos, no âmbito do rumo 
estratégico que definimos para os 
próximos anos, um novo paradigma 
de circularidade e eficiência no uso 
dos recursos para a superação dos 
referidos desafios societais, 
destacando-se aqui a produção de 
água para reutilização a partir de 
águas residuais tratadas e a 
promoção da eficiência hídrica ao 
nível dos consumidores no sentido 
de se fazer um uso racional da água 
e de se encontrarem soluções 
inovadores e de cooperação e de 
sinergias entre os grandes 
utilizadores de água. 
A interligação de sistemas de água 
com origens diversas, quer através 
da interoperabilidade e redundância 
de infraestruturas críticas, a 
ampliação da capacidade de 
armazenagem das albufeiras e a 
gestão integrada de águas 
subterrâneas e superficiais fazem 
também parte da estratégia para 
garantir a qualidade e a 
disponibilidade de água, em especial 
nas regiões marcadas pela escassez 
de recursos hídricos e naquelas que 
são mais vulneráveis do nosso país 
no quadro das alterações climáticas, 
como são os casos do Alentejo e do 
Algarve. 
A agenda de inovação do Grupo 
Águas de Portugal privilegia 
naturalmente o desenvolvimento 
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1. O setor da água está 
precisamente a discutir estes 
desafios, ao avaliar o último Plano 
Estratégico do setor – que termina 
agora em 2020 – e a desenhar o 
próximo. Resumiria os desafios 
partindo de uma mesma palavra: 
sustentabilidade. Esta vai muito além 
da sustentabilidade ambiental, pois 
ela é dependente da sustentabilidade 
económica do setor ou, no panorama 
atual, da falta dela. Atualmente, 
apenas 30% das entidades gestoras 
conseguem que as receitas das 
tarifas cubram o elevado custo de 
fornecer água 24/7, o que implica 
sérias consequências. Por um lado, 
não sendo cumprido o princípio do 
utilizador-pagador, é criada uma forte 
dependência de mecanismos de 
subsidiação, que criam tarifas 
aparentemente mais baixas. Por 
outro lado, fica comprometido o 
necessário investimento nas 
envelhecidas redes de que o país 
dispõe, comprometendo a sua 
eficiência. Estes fatores têm 
contribuído para uma desigualdade 
territorial – ao nível das tarifas, da 
capacidade de inovação e 
investimento – que é 
simultaneamente preocupante e 
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desafiante, tornando-se prioritária 
para a próxima década. 
 
2. Antes de considerarmos a 
escassez de água, é importante 
centrarmo-nos na deficiente gestão 
que está a potenciá-la. Ou seja, 
apesar de alguns territórios terem, 
sem dúvida, condições mais 
desafiantes, há, em todo o país, um 
caminho a percorrer rumo a uma 
maior eficiência hídrica, que ajude a 
controlar cenários de escassez. É 
fundamental percebermos que as 
perdas de água na rede acontecem 
de forma dupla: ambiental e 
económica, que por sua vez se 
duplica pela água que não é faturada 
e pelo custo que o tratamento da 
água desperdiçada acarretou. 
Tornar as nossas redes mais 

eficientes não tem de implicar 
grandes investimentos na sua 
substituição, mas sim a sua correta 
manutenção, monitorização e 
operação que prolongará o período 
de vida útil e trará importantes 
ganhos económicos e ambientais. 
Na INDAQUA temos contribuído para 
reduzir perdas nos sete concelhos em 
que operamos (situam-se, em média, 
nos 14%, menos de metade da média 
nacional) e os bons resultados 
levaram-nos, desde 2018, a partilhar 
esta experiência com outras 
entidades gestoras, através de 
contratos de redução de perdas 
baseados em performance. Nestes 
contratos, uma parte da remuneração 
depende do cumprimento de objetivos 
de melhoria, o que dá garantias ao 
contratante. Acredito que o futuro do 

setor passará, cada vez mais, por 
este tipo de contratos com partilha de 
experiência, riscos e bons resultados, 
contribuindo para uma maior 
eficiência e equidade no setor. 
3. A qualidade da água da rede 
pública em Portugal é avaliada em 
cerca de 99%, o que prova que 
ainda não é impactada por estes 
fatores. Contudo, é importante 
recordar que cerca de 20% da 
população portuguesa não tem 
acesso ou não está ligada aos 
sistemas públicos de abastecimento 
e de saneamento de águas 
residuais, utilizando fossas e 
captações próprias, o que constitui 
um significativo risco para a saúde 
pública, pela falta de controlo 
permanente dessas fontes e focos 
de poluição.

tecnológico orientado para o sector, 
com incidência essencialmente na 
eficiência, na economia circular e na 
neutralidade carbónica. 
3. A poluição e as alterações 
climáticas trazem desafios 
acrescidos às entidades gestoras 
dos sistemas de abastecimento de 
água e de saneamento, 
nomeadamente para proteger a 
continuidade e fiabilidade do serviço 
e reduzir a vulnerabilidade e risco 
dos sistemas. 
As nossas empresas empreenderam 
uma profunda transformação no 
setor do abastecimento de água e do 
saneamento básico, elevando o 
padrão de qualidade e 
estabelecendo as condições 
necessárias para assegurar a saúde 
pública e a preservação do 
ambiente. 
O alinhamento e mobilização coletiva 
gerado em torno do Quadro 
Estratégico de Compromisso do 
Grupo Águas de Portugal permitirá 
acrescentar utilidade social, 
corresponder às exigências 
ambientais, obter ganhos de 
eficiência e superar os padrões de 
qualidade no âmbito dos serviços de 
abastecimento de água e de 
tratamento de águas residuais, 
respondendo às exigências de bem-
-estar, saúde pública, qualidade do 
ambiente, desenvolvimento 
económico e desenvolvimento 
sustentável.
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